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			“Política é a arte de conquistar e conservar o poder.”


			Gustavo Capanema


		




		

			Introdução


			Quem foi Gustavo Capanema?


			Entre 1927 e 1979, Gustavo Capanema Filho teve atuação política destacada no país. Embora seja reconhecido pela sua gestão à frente do Ministério da Educação e Saúde entre 1934 e 1945, sua participação no debate político não se restringiu às reformas que promoveu na educação. Da mesma forma, ele não deve ser entendido como um ator político cujo raio de influência merece menção somente como mais um personagem coadjuvante do governo de Getúlio Vargas. Em que pese o fato de a historiografia oficial e extraoficial do Brasil preferir narrar os feitos de alguns de seus líderes como se estes fossem demiurgos ou cópias de um São Sebastião redivivo, é fundamental observar que essa mesma história não alcançaria o status de narrativa se não fosse por personalidades que, ainda hoje, vivem no mundo das sombras. É o caso de Gustavo Capanema, nome importante para desvendar as motivações, a agenda e a natureza daqueles que buscam ocupar um espaço no poder.


			Com formação acadêmica que o destacava em um momento em que o Brasil ainda era eminentemente rural, Capanema saiu de Pitangui, interior de Minas Gerais, para cursar o ginásio em Belo Horizonte, uma das primeiras cidades planejadas do país. Em 1920, como era de esperar para um jovem com aptidões intelectuais daquela geração, cursou a Faculdade de Direito de Minas Gerais, que depois passou a se chamar Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais. Noventa e cinco anos depois, em janeiro de 2015, a Secretaria de Registros Acadêmicos da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais não somente não possuía nenhum registro daquele que se pode chamar de aluno ilustre (posto que foi ministro de Estado e parlamentar responsável pela Constituição de 1946, reconhecido pelos seus pares por seu talento jurídico, além de senador da República), como tampouco guardaria alguma memória sobre quem foi Gustavo Capanema. Ironia do destino: o ministro responsável pela criação de um órgão de preservação da memória, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), hoje é vítima do esquecimento tanto sobre seus feitos quanto sobre sua própria trajetória.


			Nascido em 1900 e falecido em 1985, Gustavo Capanema viveu o suficiente para cuidar de seu legado como político, deixando sob os cuidados da Fundação Getulio Vargas um rico acervo de documentos, anotações e textos do período em que esteve na vida pública. O material já foi explorado por pesquisadores diversos com vistas a traçar um esboço da trajetória política da sua administração à frente do Ministério da Educação e Saúde e também dos mecanismos de poder do governo Vargas durante o ­Estado Novo. Tais leituras, no entanto, não esgotaram a possibilidade de se estabelecer uma narrativa de Capanema como figura pública, fruto de um Brasil ainda pré-moderno, mas que, como muitos de sua geração, a um só tempo, foi protagonista e espectador de muitas das transformações do país ao longo do século XX. Nesse sentido, é fundamental que se busque apresentar um relato que dê conta dessa trajetória pública e ao mesmo tempo esboce um perfil biográfico com elementos de sua personalidade que estejam disponíveis a partir dos registros que ele, seus colaboradores mais próximos e interlocutores nos deixaram. Em outras palavras, é evidente que os documentos do Arquivo Gustavo Capanema compõem parte elementar de pesquisa, mas essa narrativa biográfica toma emprestado, também, outros relatos e abordagens históricas que dão conta de um painel muito mais amplo e complexo sobre o personagem.


			No livro Homens em tempos sombrios,1

 a filósofa alemã Hannah Arendt escreve que “a biografia definitiva, ao estilo inglês, conta-se entre os gêneros mais admiráveis de historiografia”. A afirmação se baseia no fato de que esse tipo de narrativa não se pauta apenas na jornada de seu personagem principal, mas, também, no amplo panorama do período que oferece aos leitores em termos de contexto histórico-cultural da época dos biografados.


			Dada a sua importância para o quadro político nacional, Gustavo Capanema não ficou esquecido, ao menos para seus contemporâneos e também para aqueles que se interessam pelo tema da educação.


			Pela ordem, o primeiro livro a apresentar um recorte de Gustavo Capanema, mais especificamente no momento em que ele ocupou o ministério no governo Vargas, se deu com a edição de Tempos de Capanema, assinado pelos pesquisadores Simon Schwartzman, Helena Bomeny e Vanda Costa. Publicado pela primeira vez na década de 1980, a obra ainda hoje é uma referência no estudo das iniciativas de Capanema à frente da pasta da educação. Afora isso, do ponto de vista do uso da documentação disponível na Fundação Getulio Vargas, inclusive, chama a atenção pela análise extensa, tendo sido, consequentemente, fonte de referência indispensável para inúmeros outros trabalhos que se pautavam pelas discussões suscitadas daquele período.


			Em uma outra perspectiva, o escritor e político Murilo Badaró escreveu, em 2000, quando Capanema completaria 100 anos, a obra Gustavo Capanema: uma revolução na cultura. Uma vez que foi contemporâneo ao menos de uma parte da trajetória de Capanema, Badaró traça um retrato mais amplo, dando conta tanto da trajetória do político mineiro como ministro do governo Vargas quanto do período em que Capanema foi deputado pelo PSD. Afora isso, o texto oferece aos leitores informações de bastidores e da dinâmica de poder na Câmara.


			Um terceiro livro, Gustavo Capanema, concebido como parte integrante de uma série durante a gestão de Fernando Haddad à frente do Ministério da Educação (2005—2012), também se voltou para a trajetória mais conhecida de Gustavo Capanema, a de ministro da Educação e Saúde. José Silvério Baia Horta, o autor, abre mão de comentar com mais ênfase a segunda vida do político mineiro como parlamentar, a partir de 1946.


			Em boa medida, este Capanema, uma biografia existe também como peça narrativa que se vale das análises e das histórias cortadas pelos outros espectadores, mas também lança um olhar contemporâneo para questões que são igualmente relevantes para que se possa perceber as muitas vidas que Capanema viveu para além do Ministério da Educação e Saúde.


			Desse modo, essa figura que sempre esteve ligada ao poder merece ter sua vida apresentada ao leitor de forma completa, levando em consideração não apenas seus feitos celebrados à frente do Ministério da Educação e Saúde, mas também sua jornada como alguém que tentou domesticar o poder, ora como um servidor cuja missão deveria ser cumprida a qualquer custo, ora como uma figura ambiciosa que se afeiçoou às entranhas da máquina pública e que, como poucos da sua geração, soube controlar o cenário muitas vezes hostil ao seu redor.


			* * *


			Gustavo Capanema, de fato, foi importante para a educação brasileira. Até sua gestão, o Brasil não contava com um projeto moderno para a formação de seus estudantes, sendo, essencialmente, bastante exclusivista para alguns poucos alcançarem a educação de elite. Sob Capanema, a transformação se deu, em um primeiro momento, em larga escala: como espécie de cimento do projeto de poder de Getúlio Vargas, o trabalho de Gustavo Capanema se destaca essencialmente pela elaboração de uma estrutura educacional voltada para as massas e que atendesse às novas demandas de um país em transformação. Getúlio Vargas, nesse sentido, teve a presença política de perceber que a educação era chave para que a população compreendesse que poderia alcançar um novo status sob o seu regime. Aquele que ficaria conhecido como “pai dos pobres” deve, principalmente, ao projeto de educação encampado pelo ministro Capanema uma consolidação mais sofisticada sobre o imaginário da formação intelectual. Dito de outro modo, o Brasil se modernizou sob Vargas, e parte dessa modernização teve como principal condutor o Ministério da Educação e Saúde.


			Capanema não foi o primeiro ministro da Educação e Saúde.2

 Francisco Campos, também conhecido como Chico Ciência, assumiu como o primeiro ministro da pasta ainda no início do Governo Provisório de Vargas, uma gestão que teve seu começo marcado pela Revolução de 1930, ocorrida em novembro daquele ano. Nesse momento, Capanema já havia sido vereador (logo após se tornar advogado) na sua cidade natal, Pitangui. Assumiu então o cargo de chefe de polícia na província de Minas Gerais e, por uma série de circunstâncias, logo foi catapultado a um cargo de maior destaque, tornando-se interventor de Minas Gerais, cargo que ambicionava, até ser preterido por outro mineiro, Benedito Valadares, em uma opção muito ao feitio de Getúlio Vargas — isto é, uma decisão pautada no cálculo político acima de tudo.


			Capanema se tornaria ministro da Educação e Saúde em 1934 e só sairia do cargo em 1945, sendo, até o momento, o ministro que ficou mais tempo no comando da Educação do país. Ainda assim, os dizeres que estão na entrada do palácio que leva seu nome, na cidade do Rio de Janeiro, remetem a Getúlio Dornelles Vargas. É certo que Vargas tem um papel decisivo na história do Brasil no século XX, e não é o propósito deste livro apresentar uma narrativa que desconstrua esse personagem e o devolva reiteradamente à história do Brasil como um mito paralisante. O que é preciso, isto sim, é estabelecer quem é quem no tocante à participação no primeiro escalão de sua administração, o que implica conhecer os detalhes que envolvem Capanema e o Ministério, pensando não apenas na administração, mas no contexto político da formação do governo Vargas, e aqui notadamente se trata de abordar a participação dos intelectuais na consolidação desse projeto.


			Em termos de narrativa e de memória histórica, a gestão de Gustavo Capanema se confunde com a ideia de cooptação dos intelectuais. De fato, entre 1934 e 1945, iniciou-se um longo período de cooperação com os artistas e escritores daquela geração, entre os quais Carlos Drummond de Andrade, Candido Portinari, Mário de Andrade, Abgar Renault, Oscar Niemeyer, Lucio Costa, Heitor Villa-Lobos, entre outros. De acordo com essa linha de raciocínio, Capanema seria o artífice dessa geração de criadores, que, por sua vez, trabalhariam para consolidar uma feição favorável a um regime político a princípio renovador, embora ditatorial, e, em seguida, totalitário. Essa percepção genérica novamente estabelece Capanema como um ator político com alta capacidade de mobilização e, em especial, com um projeto de cultura para o país de longo prazo — nesse caso, para além da proposta com educação.


			* * *


			Se é verdade que autores como Sérgio Miceli,3

 grosso modo, corroboram com a visão supracitada, existe, atualmente, uma bibliografia que tenta restabelecer o papel desses personagens. De acordo com essa premissa, Capanema não seria o Henry Kissinger4

 de Getúlio Vargas, mas somente um homem na sua hora, ou seja, um sujeito que no seu momento decisivo não escapou à responsabilidade, mas que tampouco trouxe uma contribuição original à agenda da cultura como um ideólogo. Capanema, de acordo com essa corrente, seria no máximo um homem cumpridor.


			Essas duas versões sobre Gustavo Capanema reduzem o personagem a uma coisa ou outra, tornando o ex-ministro de Vargas uma figura em branco e preto, sem nenhuma nuance. Não é por acaso que até hoje Capanema é considerado um personagem secundário. Desde sua morte, em 1985, sua participação como político brasileiro de uma geração de notáveis é considerada como digna, no máximo, de algumas citações nas trajetórias de políticos como Getúlio Vargas, Juscelino Kubitschek e João Goulart; da mesma forma, Capanema é no máximo coadjuvante em períodos decisivos da vida política brasileira, como a passagem para o Estado Novo, a elaboração da Constituição de 1946, os dias que sucederam o suicídio de Getúlio Vargas, sem mencionar, ainda, os momentos turbulentos que marcaram a posse de JK em 1955 e, ainda, os momentos que antecedem a decisão de apoiar o Golpe de 1964.


			Capanema foi muitos, para além de ministro da Educação e Saúde, ainda que seja por essa contribuição à vida política que ele seja lembrado de forma permanente. E, tão importante quanto isso, ao longo de sua vida pública, foi poucas vezes derrotado, permanecendo de forma maquiavélica sempre próximo ao poder. Nesse sentido, chama a atenção na trajetória de Gustavo Capanema o fato de que, a despeito de quando foi preterido para a função de presidente de Minas Gerais no início dos anos 1930, jamais ambicionou abertamente um cargo executivo. Sua jornada foi marcada por lances calculados, seja como ministro da Educação e Saúde (e, nesse caso, foi a fortuna que ele logrou transformar em virtude), seja como parlamentar que sempre passou ao largo da unanimidade popular. Vale lembrar o adágio de um de seus desafetos — sim, Capanema os tinha —, que dizia: “voto mesmo que é bom ele não tem”.5




			Exemplo raro de figura que se renovou no poder como pôde, ocupando posições diferentes, mas sempre de forma pragmática, Capanema soube agir de modo a preservar o status que possuía. Jamais com gestos de arrivismo ou vaidades de ideologia política, mas sempre com a premissa de permanecer no poder. É essa a história que merece ser contada.


			São Paulo, novembro de 2018


		




		

			PARTE I


		




		

			1


			Capanema tinha uma arma


			O xadrez que envolvia a política mineira nos primeiros instantes pós-Revolução de 1930 deixaria qualquer roteirista de thriller político com inveja. As eleições para presidente que marcaram a derrota de Getúlio Vargas para o candidato oficial do governo, o paulista Júlio Prestes, foram as mesmas que, em Minas Gerais, fizeram com que Olegário Maciel se tornasse presidente daquele estado. Dessa forma, assim como Júlio Prestes só foi eleito graças ao arranjo político que destacava a importância do voto de seu padrinho (no caso, o presidente Washington Luís), Olegário Maciel só alcançou o poder em Minas Gerais porque contou com o apoio de Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, que foi presidente de Minas Gerais entre 1926 e 1930. Sem nenhum tipo de embaraço, os ocupantes dos cargos executivos articulavam-se no sentido de construir os endossos necessários para que seus indicados alcançassem o poder. Olegário Maciel, portanto, era o caminho natural naquele contexto político da Primeira República. A novidade estava no fato de que o Brasil promovia naquele momento a troca de toda uma geração de políticos, e os líderes que alcançaram o poder no contexto anterior estavam todos destinados a perder a posição que acabaram de conquistar.


			Foi exatamente nesse cenário que se constituiu uma acirrada disputa entre o Partido Republicano Mineiro (PRM), consolidado a partir do contexto da Primeira República, e a Legião de Outubro,1

 organização política de natureza autoritária cujo motor era o prevalecimento dos interesses da Revolução de 1930 sem necessariamente passar pela dinâmica partidária — fato, a propósito, que geraria discórdia em certa fatia desse movimento. PRM e Legião de Outubro entraram em rota de colisão porque, no dia seguinte da Revolução de 1930, eram muitos os interesses a serem colocados em pauta e não havia consenso em torno deles. No que concerne, por exemplo, à mudança das lideranças políticas, em todo o Brasil os presidentes eleitos haviam sido substituídos por interventores. A figura do interventor não somente era necessária, mas também bastante conveniente ao contexto do Governo Provisório de Getúlio Vargas. Este precisava do apoio dos aliancistas,2

 que, grosso modo, haviam sido derrotados nas eleições de 1930. E foi por esse motivo que tomou a decisão de substituir os políticos eleitos nos demais estados. A questão em Minas Gerais, no entanto, era delicada e exigia mais cuidado.


			Antônio Carlos Andrada ofereceu apoio a Vargas na disputa deste contra Júlio Prestes, candidato por São Paulo. Em seguida, no processo que desembocaria na Revolução de 1930, o apoio foi mais contido e o político mineiro “foi mineiro”, ou seja, hesitou e não necessariamente endossou a mudança de regime com base no uso da força. Esse contexto oferecia uma oportunidade privilegiada para aqueles que buscavam retornar ao poder, como é o caso da ala do ex-presidente Arthur Bernardes e de Afrânio de Melo Franco, grupo que estava alijado da liderança do PRM durante o governo de Antônio Carlos Andrada.


			Gustavo Capanema Filho tinha recém-completado 30 anos quando a Revolução de 1930 aconteceu. Apesar de sua trajetória política ter começado alguns anos antes, como vereador na cidade de Pitangui, a 125 quilômetros de Belo Horizonte, pode-se afirmar que foi a partir de outubro de 1930 que sua biografia política começou a ganhar mais relevo e destaque. E isso está intimamente relacionado à chegada de Olegário Maciel ao poder em Minas Gerais. Nesse caso, a relação de parentesco foi decisiva para que Capanema fosse escolhido para integrar o governo. Assim, no dia 10 de agosto de 1930 — antes da Revolução, portanto —, ele foi convidado por Olegário Maciel para ocupar o cargo de oficial de Gabinete, cujos vencimentos eram da ordem de 1:250$000 mensais. Ao final da carta, que lhe foi entregue em Pitangui, Olegário Maciel se despede “cordialmente” do “parente e amigo”. Capanema imediatamente aceitou o convite, em uma carta de resposta datada naquele mesmo agosto, apesar de sua preocupação com a pouca experiência política. Aos 30 anos, só tivera tempo de se preparar com boas leituras e atuar como advogado e professor em Pitangui, para além da participação como vereador em sua cidade natal.


			Toda essa inexperiência seria colocada à prova no embate político que se avizinhava entre a Legião de Outubro e a parcela política alijada do poder do PRM. Em linhas gerais, o objetivo da Legião de Outubro era consolidar a participação de Minas Gerais no processo revolucionário ao mesmo tempo que buscava enfraquecer as forças políticas do PRM. Capanema participou das conversas iniciais e, em fevereiro de 1931, assinou o manifesto da fundação da Legião de Outubro ao lado de Amaro Lanari e Francisco Campos, então ministro da Educação e Saúde do Governo Provisório. Não é exagero observar que, a despeito da participação de Lanari e Capanema, Francisco Campos era o principal artífice do ardil que envolvia essa movimentação política. Caso vingasse, a Legião de Outubro representaria uma estaca capaz de delimitar a presença de Campos no espaço político em Minas Gerais, o que não era pouco naquele cenário que ainda se ressentia de novas lideranças nos estados depois da Revolução de 1930.


			Além disso, há que se notar a natureza essencialmente autoritária que envolvia as palavras de ordem da Legião de Outubro. Campos era um dos políticos menos afeitos à agenda liberal, a ponto de afirmar que “o futuro da democracia depende do futuro da autoridade”.3

 Os legionários, desse modo, ambicionavam o comando político para colocar em prática os interesses da revolução, costurando, assim, um tecido que buscava consolidar a base de sustentação do Governo Provisório. O próprio manifesto da Legião de Outubro encontrou sua versão final logo após a presença de Vargas em Minas Gerais. Em relação ao seu modus operandi, a Legião de Outubro mantinha duas propostas: enquanto Francisco Campos queria que a organização funcionasse como um destacamento paramilitar, Capanema entendia que, uma vez que os partidos fossem forjados à imagem e semelhança dos interesses da Revolução de 1930, o movimento legionário deveria acabar.


			Está claro que os correligionários do PRM não assistiram a essa movimentação em silêncio. Não havia dúvidas de que a Legião de Outubro, caso cumprisse com seus objetivos, fatalmente superaria a tradicional legenda de Minas Gerais. No limite, com a troca das agremiações que representavam a política, fatalmente os personagens também seriam cambiados. Essa conformação, no entanto, não aconteceria gratuitamente.


			A crise política em Minas Gerais testaria a capacidade de Gustavo Capanema, mas, como se verá, seria decisiva para a saúde do Governo Provisório em curto prazo. Antes disso, nos jornais, os políticos mineiros que, na primeira hora, haviam aderido à causa dos legionários, logo se declaravam arrependidos. Foi o caso de Djalma Pinheiro Chagas, que aludiu à estratégia do líder Benito Mussolini no que tangia à ação dos secretários do governo de Minas Gerais. A menção a Mussolini, conforme escreveu Lira Neto no primeiro tomo da biografia sobre Getúlio Vargas (Getúlio: dos anos de formação à conquista do poder), não estava exatamente equivocada — ainda que, no caso de Pinheiro Chagas, a expressão tenha surgido como forma de crítica. E boa parte da classe política naquele momento flertava com o Duce sem nenhum constrangimento. Preocupado com as consequências da entrevista, Francisco Campos não hesitou: escreveu a Capanema e afirmou que estava na hora da ação, recomendando ao secretário do Interior que apressasse as medidas de afastamento de diversos prefeitos sob a alegação de que contrariavam a ordem política do governo estadual.


			Arthur Bernardes também reagiu. Em entrevista a O Jornal, principal veículo dos Diários Associados à época, adotou a postura de revolucionário moderado. Em outras palavras, o ex-presidente da República afirmou que havia, sim, lugar para os partidos antigos naquela nova configuração política do país. De igual modo, ressaltou a importância do PRM na ­arregimentação necessária para a constituição da Aliança Liberal. A fala de Bernardes tinha endereço certo. O político quis estabelecer um lugar de destaque para o partido a fim de que a agremiação não fosse absorvida pela Legião Mineira. Para quem duvidasse das intenções de Bernardes, sua afirmação a seguir não poderia deixar mais evidente qual era a sua posição: “Dei meu apoio à Legião de Outubro, mas nunca pensei que pudesse ela substituir o Partido Republicano Mineiro, extinguindo-o.”4




			O clima era de alta voltagem, o que exigia uma contraofensiva expedita por parte do secretário do Interior do estado de Minas Gerais. Assim, em telegrama, ele destacou que “Vossa Excelência não considera amistosa ao seu governo a planejada reunião de alguns membros da comissão executiva do PRM nesta capital”.5

 Capanema não respondeu somente em privado. Ocupando a posição de “administrador da crise”, concedeu entrevista ao jornal Estado de Minas e reafirmou a importância da manutenção da ordem, como que justificando a posição de Olegário Maciel nesse imbróglio. Ao mesmo tempo, assinalou que houve adesão maciça dos diretórios do PRM à Legião de Outubro e destacou que a possibilidade de coexistência dos dois grupos estava ligada à necessidade de renovação do conteúdo político da legenda, ou seja, que estivesse de acordo com os interesses dos revolucionários.


			As consequências prenunciavam um confronto iminente e inevitável. De um lado, os fiéis escudeiros do PRM endossavam a manifestação de Arthur Bernardes perante a nova conformação política em Minas Gerais, acusando os legionários de esvaziamento das liberdades no tocante à mobilização partidária. Já os adesistas da Legião de Outubro encarnavam falanges igualmente prontas para o confronto, a ponto de se mobilizarem em grande número prestando homenagem a Olegário Maciel. Nesse ambiente de radicalização extremamente hostil, Gustavo Capanema tentava se equilibrar no primeiro de muitos desafios políticos. A vantagem era que, aparentemente, ele não se intimidava e assumia a posição de realizador nesses momentos de grande tensão. E assim foi. No dia em que os policiais renderam homenagem ao presidente do estado, Capanema discursou mais uma vez para tentar aplacar os ânimos acirrados.


			Se os idos de março e abril apresentaram situações complexas, em maio de 1931 Gustavo Capanema teria pela frente um perigo real e imediato: a tentativa de deposição de Olegário Maciel a partir do uso da força. De acordo com certa visão historiográfica, o quadro que se apresentava era o de disputa entre os segmentos oligárquicos rivais: de um lado, Olegário Maciel; de outro, Arthur Bernardes. Da parte de quem desejava ver Olegário Maciel deixar o cargo, nota-se a participação efetiva de Osvaldo Aranha, que ainda nesse momento estava associado a Getúlio Vargas e tinha interesse direto em influenciar os rumos políticos de Minas Gerais. Só que a inventiva encontrou um Capanema senhor da situação. O secretário do Interior advertiu os oficiais que se mostravam indisciplinados. O objetivo era desmobilizar a estratégia que se organizava a partir do Rio de Janeiro, sob o comando de Osvaldo Aranha. Utilizando-se da ordem do dia, Capanema assinou um comunicado no qual rechaçava qualquer propaganda contrária que tentasse perturbar as tradições e o prestígio daquela corporação, salientando que não seria a calúnia ou qualquer sorte de insinuação que iria macular o “preço do juramento militar”.6




			Apesar do desafio que o momento apresentava, Capanema não exigia dos soldados algo estranho ao que ele próprio pensava. Ao longo de toda sua trajetória, a disciplina e a busca pela manutenção da ordem e do status quo foi uma espécie de tônica dominante, algo mais forte do que qualquer ideologia política. A principal arma de Capanema, nesse sentido, não foi o revólver ao qual ele tinha direito pela posição que ocupava, mas a certeza inabalável de que a ordem precisava ser mantida a qualquer custo.


			O objetivo desse comunicado era evitar que se forjasse uma divisão a partir de uma onda localizada na oposição. Já no mês de junho, por ocasião de novos festejos militares (no caso, o Dia da Cavalaria), Capanema aproveitou o momento para discursar e, quiçá pela primeira vez em sua carreira pública, fez um discurso político de natureza doutrinária, apontando, colateralmente, quais os seus credos e princípios políticos de base. Pontuou que a resposta à felicidade do cidadão não se fundamentava somente a partir das declarações de “direitos e garantias”. Aproveitou, assim, para desancar a corrente liberal, que, na percepção dos intelectuais daquela geração, era peça fora do jogo político: “Os princípios liberais, por mais belos e generosos que sejam, serão sempre ilusórios, se ao cidadão, para quem esses princípios se proclamam, não se garantir a segurança econômica, fundamento e condição que é de sua atividade consciente e livre.”7




			Apesar da fala eloquente e conceitualmente articulada de Gustavo Capanema, a crise não fora debelada por completo. Em agosto, as lideranças do PRM que disputavam espaço com a Legião de Outubro ainda queriam depor Olegário Maciel. E o ápice dessa iniciativa aconteceria em 17 de agosto, quando Capanema foi notificado pelo chefe da Casa Militar de que era necessário sair imediatamente de sua residência, pois estava em curso um golpe para tirar do poder o presidente do estado de Minas Gerais. Capanema, então, foi até a Secretaria do Interior, onde deixou a esposa, Maria Regina Massot. Depois, encaminhou-se para o Palácio da Liberdade e fez dali o centro nervoso de operações, estabelecendo a defesa do Palácio com o objetivo de evitar qualquer tentativa de ataque dos contrarrevolucionários.


			No dia 18 de agosto, o fracasso da revolta estava estampado nas manchetes. O jornal O Globo,8

 por exemplo, destacou na primeira página a declaração do ex-presidente Antônio Carlos de que “não houve nada em Belo Horizonte, está tudo em paz”. Ainda assim, o mesmo jornal noticiava que o comércio amanheceu fechado enquanto as ruas estavam “repletas de povo, que se movimenta nos vários bairros, afluindo para as ruas centrais. Em frente ao Grande Hotel, onde está localizado o quartel general do PRM, a multidão é extraordinária”. E a sentença a seguir parece definitiva no sentido de oferecer o estado de coisas na capital mineira: “Pode-se afirmar que Belo Horizonte não dormiu esta noite. [...] É interessante de se notar que, até o presente momento, não se registrou o menor incidente.”


			De sua parte, o Governo Provisório, chefiado por Getúlio Vargas, manifestou solidariedade e deixou à disposição do governo mineiro a Força Federal caso houvesse necessidade de manter a ordem e a autoridade. Esse fato não excluiu, de todo modo, a atuação efetiva de Osvaldo Aranha — à época ministro da Justiça — na operação que visava desestabilizar o governo de Olegário Maciel. Outra corrente de interpretação desse evento supõe que o verdadeiro operador dessa tentativa frustrada de golpe foi Virgílio de Melo Franco, que, depois de ver recusado seu pedido a Vargas de substituição de Olegário Maciel, decidiu pela ação armada. E foi o próprio secretário do Interior quem respondeu de modo assertivo às sondagens que sugeriam a saída de Olegário Maciel. Ainda que fossem meras insinuações, havia um fundo de tensão efetivamente verdadeira. Capanema chegou mesmo a indicar que atacaria o quartel dos insurgentes se fosse preciso.


			Com o desfecho da crise, Gustavo Capanema passou a ter mais influência política no governo mineiro. Como prova de seu prestígio, foi enviado à capital federal para um encontro com Getúlio Vargas. Seu papel como articulador político ganhou, então, notoriedade fora das fronteiras de Minas Gerais. Nem de longe esse destaque recebido agradava a todos. Todavia, é certo que o político mineiro estava, acima de qualquer coisa, correspondendo ao seu próprio desejo de ser o garantidor da ordem estabelecida. Este não seria o principal cargo público de Gustavo Capanema, muito menos a última vez que lançaria mão de suas habilidades de articulador. De todo modo, a ocasião marcou a sua ascensão política de maneira decisiva.


			Dito de outra maneira, ainda que Capanema tivesse assinado o manifesto da Legião de Outubro, era servindo ao poder constituído que atendia de forma mais plena às características elementares de sua personalidade política. Ou seja, ainda que tivesse uma arma, só a usaria se fosse para defender o governo.


		




		

			2


			Anos de formação


			O caminho até Pitangui, cidade localizada na mesorregião metropolitana de Minas Gerais, não é dos mais óbvios entre os municípios mineiros. Se o visitante parte de Belo Horizonte, de carro, leva um tempo considerável até lá. Boa parte da estrada conta com sinalização irregular, e mesmo nos arredores há quem não saiba onde fica o município. No interior do estado de Minas Gerais, há várias cidades cuja relevância oscilou nos últimos três séculos de história. Curiosamente, Pitangui possui uma tradição que se conforma de maneira singular ao contexto de Minas Gerais: um forte componente político e um legado material relevante para a cultura do país, sem mencionar o olhar desconfiado de seus moradores. Com pouco mais de 25 mil habitantes, atualmente, Pitangui é uma cidade com orgulho de seu passado, e não têm sido poucas as manifestações que dão conta disso. O aniversário de 300 anos, por exemplo, celebrado em 2015, foi marcado pelo destacamento de seu sítio histórico, bem como pela recordação de seus filhos mais ilustres, como Gustavo Capanema Filho.1




			Ainda que não esteja rigorosamente explicitada nos livros de história do Brasil, é bastante intensa a relação de Pitangui com a cultura política do país. Ao olhar para alguns de seus principais momentos, pode-se constatar como essa antiga vila tem respirado política desde a sua primeira fundação. Originalmente, Pitangui (que, em tupi-guarani, significa “rio das crianças”) teria sido descoberta pelo bandeirante Bartolomeu Bueno da Siqueira, ainda na segunda década do século XVIII. Os relatos oficiais sustentam que esse “achado” estaria vinculado ao ciclo do ouro, em um momento em que o desenvolvimento do país esteve calcado nesse tipo de exploração. De certa maneira, portanto, a vila de Pitangui se inseria em uma dinâmica elementar para o país desde o início.


			Não para por aí a relação da história da cidade com a trajetória política do Brasil nos últimos séculos. Ainda conforme relatos oficiais, Pitangui manteve uma relação conturbada com Portugal. Um caso em especial simboliza a temperatura desse embate mais ou menos no período em que a vila teve seu status elevado à condição de cidade, entre 1713 e 1720. Naquela época, houve uma sequência de revoltas da vila contra as imposições da Coroa portuguesa. Domingo Rodrigues do Prado, outro bandeirante, liderou o movimento que contestava o pagamento do quinto de ouro. “Quem pagasse, morria”,2

 anunciava a revolta liderada por Prado. Pitangui não conseguiu manter a revolta em pé, mas seus habitantes não se dobraram. E o resultado foi que, mesmo superada a revolta, Pitangui teve sua dívida anistiada.


			Para alguns historiadores, essa foi a primeira grande mobilização contra a Coroa antes ainda da Inconfidência Mineira, em Ouro Preto, movimento este liderado por Filipe dos Santos. Outro registro dá conta de um personagem nascido em Pitangui que teve papel relevante na história da emancipação do Brasil, em uma atividade que remonta à articulação e ao aconselhamento de políticos, características que seriam bastante relacionadas ao perfil de Gustavo Capanema no século XX. Muito antes dele, foi a vez do padre Belchior Pinheiro de Oliveira, então conselheiro e confidente de D. Pedro I, que assim teria dito ao imperador: “Se Vossa Alteza não se fizer Rei do Brasil, será prisioneiro das cortes e, talvez, deserdado por elas. Não há outro caminho senão a independência e a separação.”3

 Muitos e muitos anos depois, o túmulo do padre está localizado nas escadarias da Igreja Matriz de Nossa Senhora do Pilar, em Pitangui, e a sua casa, tombada pelo Iphan, encontra-se preservada.


			No tocante à sua fundação, consta que o surgimento de Pitangui aconteceu no fim do século XVII. No início, os escravos fugitivos perambulavam por ali, escapando das expedições que vinham da cidade de Porto Seguro. Teriam sido eles que encontraram ouro na região de Pitangui.


			A propósito, há uma carta em que Brás Balthazar da Silveira,4

 à época governador do Brasil, informa ao rei:


			Senhor,


			Vendo os moradores desta cidade que os reinóis no último levantamento os haviam lançado violentamente das Minas, e despojado dos bens que nelas tinham, tomaram a resolução de procurar outros sertões em que continuas­sem os seus descobrimentos e, chegando até o sítio chamado Pitangui ou Pará, começaram a descobrir ouro e, continuando nesta diligência, a que os obrigava a sua necessidade, achariam cada vez mais bens logrando o seu trabalho com a abundância de ouro que foram descobrindo e, receosos de que com a entrada de reinóis experimentassem o mesmo dano que receberam nas primeiras, publicaram que não haviam de consentir nela os ditos reinóis; porém, depois de minha chegada a esta cidade, me assegurando os homens principais dela que eles se acomodariam com o que eu resolvesse neste particular e reconhecendo que a verdadeira segurança destes governos, compostos de paulistas e reinóis, é a reunião de uns e outros, a qual se não pode fazer senão associando-os e, nesta sociedade, administrar-lhes a justiça, determino procurar quanto me for possível acomodá-los para que se utilizem todos e vivam com sossego.5




			Em outra mensagem, de 9 de junho de 1715, faz-se menção para que se estabeleça ali uma vila no distrito de Pitangui, cujo primeiro nome foi Vila de Nossa Senhora da Piedade. Em 1855, Pitangui, enfim, receberia o título de cidade.


			* * *


			Apesar de não destacarem muitas figuras célebres no momento de sua fundação, nota-se uma singularidade no tocante ao protagonismo de alguns de seus principais personagens. Além das autoridades constituídas daquele período, são célebres as histórias de mulheres cuja força e prestígio se faziam notar, como são os casos de Maria Tangará, Joaquina do Pompeu e Dona Beja.6




			Ocorre que o político e futuro ministro da Educação não nasceu em Pitangui, mas bem próximo dali, no arraial chamado Onça do Rio São João Acima. À época, esse arraial era um pequeno distrito de Pitangui. O visitante que seguir por aqueles caminhos nos dias de hoje logo verá que esse subdistrito é uma cidade de pouco mais de 3 mil habitantes. E é interessante observar que, ali, a memória de Gustavo Capanema não é tão celebrada; em certa medida, portanto, é como se ele tivesse adotado a cidade de Pitangui como seu porto seguro, sua cidade natal, para além de certa exatidão geográfica em seus registros históricos.


			Está no livro de Silvio Gabriel Diniz, O gonçalvismo em Pitangui, um dos casos políticos que envolvem Pitangui e o distrito de Onça. Os dois principais chefes políticos da região, José Gonçalves de Sousa e Vasco Azevedo, disputavam poder. Gonçalves de Sousa, que no passado ocupara a posição de juiz de direito da comarca, foi para Onça do Pitangui com o propósito de não deixar a eleição municipal de 1896 acontecer. Para tanto, lançou mão de uma artimanha que não seria exclusiva, como a história política do Brasil faz questão de registrar: convocou alguns capangas, invadiu o local de votação e, chamando o presidente da mesa às falas, alegou que o processo estava corrompido devido à lista fraudada de eleitores. Tamanha foi a comoção provocada pela insistência de José Gonçalves que o pleito não aconteceu. Todavia, Onça do Pitangui tampouco se deu por derrotada. E assim os ânimos dos moradores permaneceram exaltados até que Onça deixou de pertencer a Pitangui em 1911. Foi somente na década de 1960 que a cidade, enfim, foi emancipada.


			A despeito das querelas políticas, nota-se que o tamanho de Pitangui é inversamente proporcional ao afeto que alguns de seus moradores dedicam à cidade. Pelo menos esta é a sensação que se tem com a leitura do livro Oh! dias da minha infância, escrito por José Capanema, irmão de Gustavo. No livro, o autor coloca Onça em um altar digno de um lugar que proporciona as melhores memórias afetivas. Do ponto de vista histórico, é certo que o livro não traz necessariamente um relato objetivo; no entanto, consegue, lançando mão da sua educação sentimental, reconstituir o estado de espírito e o ambiente local, que, com efeito, revelam a segurança, a tradição, os costumes e o folclore de Onça de Pitangui.


			O fato de Gustavo Capanema ter sido um homem público dos mais importantes de sua geração não garante que os aspectos mais singulares de seu contexto familiar e da sua primeira infância sejam de domínio público. Pelo contrário. Mesmo levando em consideração a farta documentação a seu respeito no CPDoc, e porque pertence a outra época, ou talvez porque venha de uma cidade pequena, pouco se sabe a respeito da infância de Gustavo Capanema. O livro de José Capanema, de algum modo, preenche esse vazio. Nele, é possível encontrar as condições e o contexto do nascimento do futuro ministro da Educação e Saúde do governo de Getúlio Vargas, que traz consigo um dado curioso: antes de Gustavo Capanema, aqui biografado, o casal Marcelina e Gustavo Xavier teve outro filho, que viveu poucos dias e também se chamou Gustavo.


			* * *


			“Dizem os entendidos que os corações jovens se entrelaçam depressa e meu pai não há de ter fugido à norma.”7




			É assim que José Capanema fala do início do envolvimento de seus pais. Considerado um rapaz de “boa família” em Onça, Xavier nasceu em Pitangui, mas preferiu viver no arraial porque ali pretendia se estabelecer a partir do próprio esforço, em uma versão do que mais tarde alguém poderia chamar de self-made man. Tal como em certas narrativas triunfalistas, daquelas que marcam a jornada dos verdadeiros heróis, o filho José relata que o pai enfrentou muitas dificuldades no início em Onça do Pitangui, mas logo o destino lhe sorriu, e a sua condição se tornou mais auspiciosa.


			Como comerciante local — embora a neta se refira ao avô como farmacêutico,8

 José escreveu que o pai era proprietário de uma casa que, com o tempo, passaria a vender “ferragens, armarinho, perfumes, calçados, chapéus, bebidas, mantimentos, tudo enfim”9

 —, Xavier logo fez amizade com Antônio de Carvalho Lage, ou Tonico Lage, um rapaz desprendido que o auxiliava no trabalho diário. Ainda de acordo com as memórias de José Capanema, Tonico também fazia companhia a Xavier, além de levar café quente e de eventualmente convidá-lo para ir à sua casa. Tratava-se de uma habitação simples, como era natural em Onça, mas que acolhia bem os visitantes.


			Na casa de Tonico Lage, além de conhecer Sinhana Lage, a matriarca, Xavier encontrou aquela que seria a mulher para toda a sua vida: Marcelina, a irmã de seu amigo. Em Oh! dias da minha infância, José Capanema não gasta muita tinta para revelar o que parece ter sido uma movimentação natural: logo o casal se enamorou e, nos meses seguintes, houve expectativa de casamento. Os dois foram “feitos um para o outro”, como seria dito em um conto de fadas; no entanto, houve momento de tensão dramática: sim, o jovem era um rapaz sério e tinha aspirações de vencer na vida; sim, ele desejava se casar; todavia, sua saúde também era muito frágil. E assim houve quem desaconselhasse o casamento. Marcelina insistiu, e o casamento aconteceu em 11 de junho de 1898.


			Segundo relata José Capanema, a personalidade forte da mãe no episódio do casamento contrastava com certo desalento em relação à vida. E assim o filho recorda:


			Minha mãe era uma criatura muito sensata e trazia em seu temperamento algo que muito a prejudicou em toda a sua vida: era excessivamente pessimista. Em todas as contingências em que esteve, nunca esperava a melhor solução, mas a pior.10




			Assim, ainda que estivesse casada com Xavier, o homem que escolheu, Marcelina não guardava grandes esperanças a respeito do futuro. Na verdade, ficou ansiosa para saber quando o destino lhe pregaria uma peça. Essa predisposição ao pessimismo foi uma marca dos primeiros anos de casamento e, de certa maneira, Marcelina deve ter imaginado que havia acertado na previsão quando o primeiro filho do casal nasceu. Como o pai, ele também se chamou Gustavo, mas, em vez da felicidade, a chegada do primogênito foi uma prova para o casal: o primeiro filho viria a falecer com poucos dias. Em suas reminiscências, José Capanema sugere que as condições precárias da vida do casal, em razão da situação econômica bastante ingrata, talvez tenham provocado essa morte precoce.


			O que poderia ser sinal definitivo de desgraça ou má sorte foi, na verdade, o ponto de virada da família. Marcelina e Xavier tiveram outro filho. E o nome, para estranhamento de muitos, seria novamente Gustavo. Com esse novo nascimento surgiu nova oportunidade, graças ao fazendeiro Pacífico de Assunção. Referência na região de Onça, o fazendeiro ofereceu ajuda a Xavier para que este pudesse atuar com maior agressividade no comércio. Sem conhecer Xavier, e tampouco sem ter recebido nenhuma recomendação a respeito do jovem comerciante, o único fator que motivou Pacífico a ser uma espécie de investidor foi a confiança que Xavier inspirava nas pessoas ao redor.


			Os primeiros anos de Gustavo Xavier Capanema Filho — mais tarde, ele usaria só Gustavo Capanema — podem servir como referência para que se compreenda um pouco de sua personalidade adulta. Como a vida em Pitangui não era feita de grandes sobressaltos, a infância de Gustavo, a princípio, não destoava daquela vivida por outros garotos de sua idade. José Capanema relata, no entanto, que, mesmo nas brincadeiras, Gustavo destoava dos demais pelas escolhas que fazia. Enquanto boa parte das crianças da época preferiam brincadeiras como bambalalão — que consistia em utilizar os galhos de uma jabuticabeira como hastes para pendurar duas cordas, que, uma vez presas a uma tábua logo abaixo, fazendo as vezes de assento, virava um balanço para as crianças — ou ainda cavalgar em cavalo manso, Gustavo tinha interesses menos intensos, se assim é possível dizer. Preferia fazer papagaios de papel de seda colorida (“modernamente chamados de pipas”), bem como “soltar balões de papel de seda que ele mesmo confeccionava”.11

 Conforme recorda José Capanema, sempre que o irmão mais velho optava por outros brinquedos, costumava não se sair tão bem.


			Outro passatempo que cativava Gustavo era a representação teatral. José Capanema conta que o irmão certa feita participou da Tiração de Reis, mais conhecida como Folia de Reis. De forte tradição religiosa, a celebração remonta à influência portuguesa e conta com expressão musical, roupas coloridas e visita aos lares da cidade:


			Cada ano, quando chegava a época de natal, um grupo numeroso, acompanhado de orquestra, visitava os lares, em homenagem ao nascimento do Salvador. Essa comemoração era chamada de “Tiração de Reis”, esquisita denominação, também usada no norte do Brasil, para apresentação semelhante [...]. A figura central desse grupo era um personagem caracterizado de velho, que tinha o nome de Fabrício [...]. Como já disse, Gustavo participava da “Tiração de Reis”. Fazia o papel do velho Fabrício.12




			Na opinião de José Capanema, já na infância, o apreço de Gustavo Capanema pelo universo da arte se manifestava em suas brincadeiras, seja na representação teatral em louvor ao nascimento de Jesus, seja no desenvolvimento dos tais balões coloridos e das pipas. Tal como nos versos de William Wordsworth, em Capanema, o menino é pai do homem. Como se verá mais adiante, não faltam motivos para José Capanema expressar ampla gratidão ao irmão mais velho. Antes, porém, é preciso entender o passo a passo que fez com que Gustavo Capanema deixasse a cidade de Pitangui já na adolescência.


			Pelos comentários dos professores e pela impressão que transmitia a quem o observasse, o jovem Gustavo se destacava dos demais alunos. “Então, meu avô também percebeu que o papai tinha uma inteligência bastante nítida. E que meu pai tinha de estudar. Ele era farmacêutico, então, o senhor pode imaginar que o meu avô não era um homem rico. E foi difícil”,13

 contaria, mais de um século depois, Maria da Glória Capanema, ao recordar a trajetória do pai. Apesar de certa prosperidade nos negócios, os recursos eram, de fato, escassos. Não havia dinheiro bastante para que todos os filhos fossem estudar em Belo Horizonte. “Mas o Gustavo tinha que ir”, conta Maria da Glória.


			E assim, entre os 13 e 14 anos, Gustavo Capanema foi levado pelo pai para a capital mineira. É possível imaginar como foi aquele trajeto: 125 quilômetros até uma terra estranha, ainda que no mesmo estado, longe do convívio dos amigos e parentes. Em suas memórias, José Capanema recorda o estado de espírito da família naquela ocasião:


			Quando ele decidiu que viria estudar em Belo Horizonte, em nossa casa não se falava noutra coisa. Minha mãe, com todo carinho, com todo apuro, pôs-se a preparar o enxoval que o jovem estudante levaria. Lembro-me das costuras que se prolongavam até alta noite, das escolhas, das medidas para roupa, das eventualidades, das precauções, de tudo enfim que se relacionava com a próxima partida do Gustavo.14




			Ao lado dessa expectativa, o irmão ressalta o sentimento comum a todos: “Quando ele viajou, nós ficamos pesarosos por muito tempo, sentindo a sua ausência.”15

 A saudade era recíproca. Maria da Glória revelaria que, em Belo Horizonte, um franzino Gustavo sentia falta dos pais e dos irmãos e de brincar com os garotos em Pitangui.


			O afeto de José por Gustavo se revela em outras passagens do livro, como quando ele recorda das férias que o irmão mais velho passava em Pitangui, momento de reencontro e também quando José podia conferir a lista de leituras do irmão. “Foi aí que travei conhecimento com A morte de Dom João; A filha do sineiro; Rei Lear e outros poemas”, conta. Gustavo ainda desempenhou papel fundamental na vida de José, tendo lhe ensinado as artes da leitura:


			Gustavo desenhava um sol e junto escrevia a palavra “sol”; desenhava um dado e escrevia a palavra “dado”. Juntava as duas e fazia a palavra “soldado”, acompanhada do respectivo desenho. Não hesito em afirmar que foi ele o pioneiro do processo que anos depois o médico e pedagogo [Jean-]Ovide Decroly apresentaria com o nome método global, como ficou conhecido. O resultado foi o melhor possível. Em menos de um mês eu já estava lendo, corretamente, manuscritos e jornais.16




			A chegada de Gustavo Capanema a Belo Horizonte coincide com um momento de inflexão para a história política da cidade, em particular, e de Minas Gerais. Afora isso, existe outro componente que, em certa medida, aproxima Belo Horizonte de Gustavo Capanema. Fundada no final do século XIX, aos poucos, a cidade se mostraria o espaço ideal para o desenvolvimento intelectual e de cultivo dos primeiros contatos com alguns dos personagens que, junto com Capanema, ajudariam a forjar e influenciar a história política e cultural do Brasil no século XX. Em Belo Horizonte, o início dessa história se confunde com as instituições de ensino que ele frequentou: a começar pelo Colégio Azeredo, passando pelo Colégio Arnaldo e, por fim, o Ginásio Mineiro, estabelecimento que depois passou a se chamar Colégio Estadual de Minas Gerais.


			De acordo com Murilo Badaró, o adolescente Gustavo Capanema logo se empolgou com a rotina de estudos, transformando-se, já naquela época, em uma referência para os colegas. Maria da Glória assinalaria,17

 muito tempo depois, que essa seria uma marca definitiva do modo como seu pai impactava quem o ouvia falar. “Ah, é Gustavo Capanema”, diziam. É desse período em que passa a frequentar a escola que surgem as primeiras amizades que acompanhariam Gustavo Capanema ao longo de quase toda a sua vida. Fora de casa, o estudante dividia a pensão com os igualmente jovens Gabriel Passos, Mario Cassanta e Abgar Renault.


			Se é correto assinalar que o comportamento e a atitude em relação à educação não foi alterada por causa de sua mudança para Belo Horizonte, assim como o fato de ele mais influenciar do que ser influenciado, pode-se afirmar, também, que é dessa época que Capanema não somente estreitou os laços de amizade com os padres do colégio, como também desenvolveu ainda mais sua inclinação religiosa. Essa foi outra característica que o acompanharia ao longo de toda a sua jornada: Capanema sempre foi um homem muito afeito ao catolicismo. Um desses padres que se tornaram amigos foi Leonel Franca, um dos fundadores do Colégio Santo Inácio e da Pontifícia Universidade Católica (PUC). Volta e meia, Capanema não apenas se confessava com o padre, mas também buscava o amigo para conversar.


			* * *


			Embora esse tenha sido o começo da vida de Gustavo Capanema em Belo Horizonte, ainda que marcada pelas impressões de um adolescente fora de seu ambiente familiar, não é exagero indicar que Capanema desenvolveu aspectos de sua personalidade que seriam decisivos em outros momentos importantes de sua atuação pública. Nesse sentido em particular, para além da forte influência religiosa, nota-se o hábito de se corresponder com amigos e parentes. Com efeito, era nesse espaço privado que Capanema devassava sua intimidade, oferecendo ao interlocutor uma face mais sensível e menos recatada de seus sentimentos. É interessante observar, a propósito, o quanto dessa angústia que está patente no tom dramático e às vezes consternado da correspondência contrasta com a timidez e o caráter reservado de seu comportamento em público.


			Era assim, por exemplo, que Capanema revelava à sua mãe, que sempre foi a principal referência de sua vida, suas expectativas e ansiedades quanto ao futuro. E é mais interessante ainda o quanto momentos importantes de sua trajetória pessoal e da vida pública do país estão assinaladas nas suas cartas.18




			De qualquer modo, apesar da situação de ajuste e adequação, Gustavo Capanema encontrou em Belo Horizonte uma cidade que crescia junto com ele e seus amigos. E a propósito existe aqui um caso bastante singular. Como outros políticos, escritores e intelectuais de sua geração, Capanema passou a viver em uma cidade que era adolescente como ele; de modo semelhante, assim como o futuro ministro da Educação e Saúde, a jovem capital mineira também era impactada pelo modernismo. Em algum momento, esses dois universos, o da cultura e o da política, se amalgamariam e se tornariam inseparáveis na sua trajetória.


			A época em que Gustavo Capanema, já adolescente, vivia em Belo Horizonte coincide com os momentos iniciais da política do café com leite. Com o fim da monarquia, em 1889, há um rearranjo de forças que, alguns anos depois, faria com que a disputa pelo poder estivesse na mão de alguns poucos atores políticos. Esse, no entanto, não foi um processo natural, da mesma forma como exigiu por parte da sociedade brasileira naquele perío­do um alto preço na busca pelo consenso. Se, em um primeiro momento, houve euforia entre os liberais e aqueles que defenderam o fim da monarquia, impondo, por conseguinte, até mesmo o exílio do imperador Pedro II, cuja popularidade era bastante alta naquele instante, em seguida houve frustração, perseguição e sangue no processo de cauterização da sociedade brasileira. Parte dessa transição passava também pela mudança de estatuto com o advento das grandes cidades. Pouco a pouco, o campo deixava de ter a relevância que alcançara em fases anteriores, abrindo espaço, assim, para os centros urbanos. As cidades atraíam os jovens não apenas com oportunidades de trabalho e de formação, mas traziam consigo também o dia a dia dos acontecimentos políticos, concentrando os componentes da administração pública ao lado dos encontros e das articulações dos bastidores. Dessa forma, apesar de a capital federal ainda estar baseada no Rio de Janeiro, os estados de São Paulo e Minas Gerais se destacavam dos demais exatamente porque exerciam poder político com o máximo de sua capacidade. A capital paulista, aliás, crescia de modo espantoso, conforme relata Roberto Pompeu de Toledo no livro A capital da vertigem, em que o autor revela o desenvolvimento frenético e exponencial da cidade de São Paulo. Tal pujança encontraria paralelo no desempenho político desta cidade como peça-chave para a engrenagem do processo eleitoral daquele período. Enquanto isso, Belo Horizonte já nasceu com forte apelo político e quer nas articulações palacianas, quer nas caminhadas praticadas pelos mais jovens aos domingos, a conversação política já dominava o ambiente.


			Após uma primeira década turbulenta, com conflitos e revoltas civis por todo o Brasil, o cenário político da Primeira República começou a se estabilizar. Como já foi dito, a política dos governadores consolidou uma forma de fazer chegar ao poder os representantes de uma elite política que havia sofrido alguns reveses nos últimos tempos de monarquia. Ainda de acordo com os registros históricos desse período, São Paulo e Minas Gerais articularam um pacto que representava a alternância de poder entre as lideranças desses dois estados, uma aliança que se romperia algumas vezes nas três primeiras décadas do século XX. Assim, a articulação entre os dois entes mais fortes do país naquele instante se deu a partir das afinidades dos principais partidos majoritários à época, o Partido Republicano Mineiro e o Partido Republicano Paulista (PRP). Esse laço não acontecia apenas na formalidade de um acordo das elites; antes, atendia a objetivos mais pragmáticos. Os mineiros, que sempre levavam consigo uma espécie de marca de grandes negociadores, tinham efetiva capacidade quando atuavam como mediadores entre os paulistas e os grupos regionais. Desde aquela época os paulistas não gozavam de boa reputação, graças a uma arrogância imputada à sua personalidade, que era, a um só tempo, empreendedora e menos dependente do Governo Federal. Com o apoio dos mineiros, São Paulo alcançara mais objetivos, pode-se imaginar. E assim um consórcio foi sendo construído.


			Historicamente, atribui-se ao estado de São Paulo uma capacidade de comando e articulação que ignora a existência de outros atores igualmente relevantes no contexto da Primeira República. Minas Gerais talvez não fosse o mais robusto dos parceiros em termos de influência econômica. No entanto, tal como na monarquia, foi o esteio do sistema presidencial. Há quem possa desconfiar desta adesão à ordem estabelecida como oportunismo, ou, ainda, falta de arrojo, mas é inegável que o papel político de Minas Gerais só fez crescer no último século, sobretudo nos momentos decisivos, e isso se deve em parte a esse bom comportamento e cumprimento ao que está acordado.


			O corpo dessa política dos governadores,19

 enfim, ganhou forma a partir de 1898, quando Francisco Silviano de Almeida Brandão — como presidente de Minas Gerais — e Manoel Ferraz de Campos Salles — à época presidente da República — deram sequência à iniciativa de comandar os respectivos legislativos e ao mesmo tempo centralizar o poder. Em Minas Gerais, tal estratégia contava com o apoio do PRM. Como consequência desse apoio, Brandão foi eleito vice-presidente da República na chapa de Rodrigues Alves, mas, como morreria antes de tomar posse, foi substituído por Afonso Pena, que, por sua vez, seria o presidente da República entre 1906 e 1909, ano de sua morte.


			Em outras palavras, na prática, a Primeira República funcionava com esse jogo de cartas mais ou menos marcadas. Isto é, os atores políticos que eram substituídos já estavam previstos conforme as regras tácitas desse acordo. Ainda assim, houve momentos de ruptura e tensão nesse consórcio. Um exemplo de tensão se deu exatamente na campanha para a Presidência da República em 1910. São Paulo e Minas Gerais trilharam caminhos diferentes pela primeira vez desde Campos Salles. Com esse racha, Minas Gerais e Rio Grande do Sul endossaram a candidatura do marechal Hermes da Fonseca, enquanto São Paulo e o estado da Bahia se organizavam pela candidatura de Rui Barbosa. Aquela eleição foi marcada pela acusação de fraude e de compra de votos. Além disso, a campanha de Rui Barbosa estabeleceu uma prerrogativa que seria utilizada em outros momentos de igual tensão e divisão em um país tão grande como o Brasil. Para além dos princípios democráticos, do voto secreto e de atacar o retorno dos militares, Rui Barbosa quis simbolizar um Brasil sofisticado, ilustrado e inteligente, contra um país oligárquico e autoritário. Com a vitória de Hermes da Fonseca, os intelectuais do período ficaram frustrados.


			A partir da segunda década do século XX, começa a se consolidar um pacto não escrito, mas que foi firmado na cidade de Ouro Fino. O pacto garantia o revezamento no poder entre Minas Gerais e São Paulo, o acordo tácito que ficaria conhecido como “política do café com leite”.


			Em que pese a existência dessa aliança, governar o Brasil naquele período não era necessariamente atravessar um céu de brigadeiro. As altercações eram muitas, em parte devido às mudanças oriundas do surgimento de movimentos sociais mais robustos, em parte fruto da ascensão de uma classe média urbana que, aos poucos, conquistava a cena política. Este último grupo, em especial, reivindicava eleições livres de corrupção e mais tolerância no tocante aos direitos individuais, exigindo, como medidas práticas, a instauração da justiça eleitoral.


			As oligarquias políticas, no entanto, não cediam. E foi assim que, em 1921, o consórcio São Paulo-Minas Gerais bancou a candidatura do mineiro Arthur Bernardes, que, na ocasião, enfrentou Nilo Peçanha, nome da oposição que era bancado pelo líder gaúcho Borges de Medeiros. O perfil político de Peçanha mostrava o quanto a oposição ao consórcio do café com leite estava desesperada: o candidato era ligado ao florianismo, o modelo político de Floriano Peixoto, ou seja, representava a volta dos ideários dos militares no poder, bem como simbolizava a expectativa de outros estados de poder ter voz nas decisões políticas do país.


			A disputa abriu espaço para ardis que, de algum modo, podem surpreender quem imagina que a corrida eleitoral é uma maçã envenenada somente de tempos para cá. Corria o boato à época que a candidatura de Arthur Bernardes era antimilitar e a publicação de uma carta que o político mineiro teria endereçado aos seus correligionários fez a temperatura, que já estava elevada, subir ainda mais. Antes das eleições, no entanto, a não legitimidade do texto ficou comprovada porque seus autores revelaram que se tratava de um esquema com objetivos eleitorais.


			Ainda assim, a tensão permaneceu. Com isso, antes de tomar posse, Arthur Bernardes assistiu ao aparecimento do movimento tenentista, cujo primeiro ato de rebeldia de grande vulto se deu com a revolta do Forte de Copacabana, em 1922. Durante muito tempo, houve certo exagero e, consequentemente, alguma mistificação em torno desse acontecimento. O historiador Daniel Aarão Reis buscou equilibrar a narrativa e redimensionou o tamanho dessa revolta em Luís Carlos Prestes: um revolucionário entre dois mundos (2014). Em termos políticos, era mais uma prova de que, apesar do acordo entre São Paulo e Minas Gerais, o Brasil não estava totalmente pacificado. Havia um clima de tensão latente naquela cadeia de eventos. Em breve, o cenário mudaria efetivamente. E o estopim da mudança apareceu no coração do pacto que fizera o status quo possível, garantindo a hegemonia das oligarquias então vigentes. O acordo entre São Paulo e Minas Gerais estava por um fio.


			Washington Luís chegou ao poder em novembro de 1926. Embora tenha feito sua carreira política em São Paulo, como prefeito da capital, presidente do estado e senador antes de chegar à capital federal, ele não era um político paulista. Era, como diziam à época, “paulista de Macaé”. Sua administração correu sem sobressaltos e talvez sua gestão não ocupasse tanto tempo de análise de historiadores não fosse a última da Primeira República, ou, como se convencionaria chamar depois, da “República Velha”.


			Como político forjado em São Paulo, Washington Luís pertencia à fração paulista do consórcio com os mineiros. Assim, era seu dever, ainda que não estivesse escrito, indicar um candidato mineiro à sua sucessão. Como aconteceria outras vezes na história do Brasil, Washington Luís quis fazer seu sucessor. Escolheu o paulista Júlio Prestes. O então presidente da República fez valer a força da máquina eleitoral e, nas eleições de 1º de março de 1930, seu pupilo foi o vencedor na disputa com o ex-ministro da Fazenda de Washington Luís, o gaúcho Getúlio Dornelles Vargas. A trajetória de Vargas se mistura, ao menos nesse momento, com esse episódio de traição de Washington Luís para com os mineiros. Isso porque, ao lado do Rio Grande do Sul e da Paraíba, Minas Gerais resistiu à eleição de Júlio Prestes e apoiou Getúlio Vargas. Um movimento aparentemente lateral nessa grande transição política, mas que, poucos anos depois, seria decisivo para a entrada de Gustavo Capanema na cena política nacional.


			O casamento entre São Paulo e Minas Gerais acabou quando Washington Luís não respeitou a alternância de poder. Tendo sido derrotado no primeiro round, os mineiros sorriram por último. Não apenas o candidato que apoiavam, Getúlio Vargas, chegou ao poder, como de quebra Minas Gerais manteve intocado o status quo político natural da Primeira República. Em outras palavras, enquanto em todo o país houve mudança nos estados em decorrência da chegada de Vargas ao poder, em Minas Gerais, exatamente porque o líder gaúcho alcançou a Presidência, a hegemonia constituída na Primeira República foi mantida intacta.


			Getúlio Vargas, que foi derrotado nas eleições de 1930, só seria conduzido ao poder pela junta militar em outubro daquele ano, após o afastamento de Washington Luís. Um mês antes, em Minas Gerais, chegava à presidência do estado mineiro o engenheiro e político Olegário Maciel. Maciel fora indicado de Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, ainda dentro das articulações características da Primeira República, quando essas recomendações eram decisivas para a ocupação dos cargos executivos. Uma vez no poder, Olegário Maciel fez valer sua vontade e convocou sua equipe de governo. Entre os escolhidos estava Gustavo Capanema Filho, indicado para ocupar a chefia de Gabinete. Era o relacionamento entre as famílias que justificava essa indicação. Como revelaria José Octavio ­Capanema muitos e muitos anos depois, o cargo para o qual seu tio, o futuro ministro da Educação e Saúde, foi indicado era nada menos do que o de secretário do Interior, “o maior posto político do estado. Equivalia hoje a secretário de Governo, secretário do Interior, comandante da Polícia Militar e a secretário de Segurança”.20

 Por que Olegário escolheria Gustavo Capanema Filho para o posto? A motivação estaria mais próxima dos graus de parentesco do que à causa republicana. José Octavio Capanema conta: “O Olegário era primo do meu avô, um primo querido. E como engenheiro, Olegário construiu a ferrovia de Pitangui a Patos de Minas. Durante a construção, Olegário ficava hospedado na casa do meu avô.”21

 Assim, quando chegou à presidência de Minas Gerais, Olegário Maciel, embora pertencesse a outra geração, entendeu que Gustavo Capanema tinha uma experiência cultural diferenciada. O político reconheceu que Gustavo Capanema tinha uma visão mais universal da cultura, não sendo apenas um aluno aplicado.


			Mas o que fazia Gustavo Capanema nessa época, aparentemente tão distante de toda essa convulsão política?


			No final dos anos 1920, Gustavo Capanema já havia sido eleito vereador pela cidade de Pitangui e, na década de 1930, pouco antes de ocupar o posto no governo de Olegário Maciel, tinha acabado de completar 30 anos. Como político, era um entusiasmado homem público envolvido pela causa da educação, admirando, sobretudo, a reforma que havia sido conduzida no estado de Minas Gerais pelo seu ex-professor e à época secretário da Educação, Francisco Campos.


			Mas antes de descobrir os desdobramentos da atuação de Gustavo Capa­nema como secretário do Interior e, mais do que isso, de como ele foi parar no Ministério da Educação e Saúde, convém compreender a década de 1920 de Gustavo Capanema, anos que foram marcantes para a sua carreira política, mas que se organizaram, acima de tudo, pelos laços afetivos na Belo Horizonte daquele período, um microcosmo do país em transformação também no âmbito da cultura.


		




		

			3


			Um homem comedido


			É famosa uma declaração de Pedro Nava a Helena Bomeny, concedida no contexto da elaboração do livro sobre a trajetória de Gustavo Capanema à frente do Ministério da Educação e Saúde.1

 Na ocasião, Nava afirmou que foi Capanema quem começou tudo — e, de certa forma, o médico, escritor e memorialista relacionava isso à própria educação sentimental de Gustavo Capanema em Belo Horizonte nas primeiras décadas do século XX. Foi naquele período, às vésperas da Revolução de 1930, que os laços entre a modernidade e o futuro ministro se fortaleceram ainda mais; foi naquele momento, ainda, que a estética modernista conquistou corações e mentes daquela juventude; foi naquele instante, afinal, que começava a despertar o político e o homem público.


			Esse processo, no entanto, não aconteceu de uma hora para outra. Foi aos poucos que Gustavo Capanema descobriu a política como vocação.


			É possível apresentar uma série de fatores que, tal como elementos de uma cadeia de acontecimentos, foram decisivos para que Capanema escolhesse a política — ou ainda para que a vida pública se tornasse uma alternativa viável para um jovem estudante acima da média, conforme depoimento dos colegas e dos familiares. Os laços de amizade, nesse caso, não podem ser desconsiderados. Isso porque Gustavo Capanema fazia parte de um grupo de amigos que, mais tarde, ficaria conhecido como “os intelectuais da rua da Bahia”. O conceito de intelectual, peça-chave para que se compreenda, mais adiante, a atração desses homens de espírito junto à administração Gustavo Capanema à frente do Ministério da Educação e Saúde, tem um sentido mais restrito aqui. No contexto das primeiras décadas do século XX, o significado de intelectual está associado à inclinação às artes liberais, principalmente à literatura, de um grupo de jovens estudantes que se reunia quase que diariamente para uma conversa mais ou menos descompromissada no bar Estrela, localizado na rua da Bahia, no centro de Belo Horizonte. Foi nesse ambiente que os laços mais fraternais de amizade de Gustavo Capanema se estabeleceram, dentre os quais é possível citar o vínculo com Carlos Drummond de Andrade.


			Capanema conheceu Drummond ainda na adolescência. Ambos frequentaram o Colégio Arnaldo, instituição que também sentiu o impacto da inesperada Primeira Guerra Mundial. Naquela época, o Colégio era controlado por padres alemães. Com o anúncio do conflito que colocaria em xeque o paradigma da pax internacional, também os alunos daquela instituição sofreram consequências. A mais drástica delas tem a ver com a necessidade de mudança de escola. O Colégio Arnaldo corria risco de ser fechado, e com isso os alunos teriam suas aulas interrompidas. A decisão de Capanema, assim como a dos demais colegas, foi pela mudança de colégio.


			É evidente que, para tanto, Capanema recorreu às cartas — no caso, escreveu para seu pai, informando sobre a necessidade de mudança.


			O tempo vivido no Colégio Arnaldo é marcado pela maneira como Capanema conquistou a atenção dos amigos, não se restringindo aqui aos garotos da sua idade. Uma história é bastante significativa a esse respeito. Em dada ocasião, quando os colegas do Arnaldo decidiram fazer greve de fome, Capanema não quis passar por quinta-coluna e, assim, aderiu ao protesto. Todos ao seu redor repararam no tamanho do sacrifício. E assim, no silêncio da noite, seletivamente não notaram a presença dos padres que levavam para Capanema a inestimável combinação mineira: goiabada com queijo. Um deles ainda justificou: “Você não pode ficar sem se alimentar; então, vai comer agora.”2




			Saindo do colégio Arnaldo, Capanema concluiu no Ginásio Mineiro o que seria equivalente ao Ensino Médio com distinção. O jovem estudante de Pitangui partiu, dali, para o curso na Faculdade de Direito de Belo Horizonte, que, anos depois, seria integrada à Universidade Federal de Minas Gerais. Nos escaninhos da faculdade, Gustavo Capanema não passa de um ilustre desconhecido, desses de quem ninguém se recorda, do qual não existe nenhum destaque específico a propósito de sua ficha de aluno. Assim, embora a menção a Capanema atualmente como estudante não provoque nenhuma comoção junto ao corpo administrativo daquela instituição, a memória e o imaginário coletivos atribuem ao futuro ministro uma formação nada menos que exemplar. Para além da memória coletiva, o que existe, de fato, é uma distinção que Gustavo Capanema Filho receberia ao final de seu bacharelado na Faculdade de Direito de Belo Horizonte. Ele foi aprovado com distinção nas dezenove disciplinas do curso de Direito, tendo sido, por esse motivo, laureado com a Medalha Barão do Rio Branco. A premiação até hoje é concedida aos alunos que, tendo completado os estudos naquela faculdade, “ocupam posição de destaque intelectual entre os colegas, sem nenhum desabono à sua conduta”,3

 segundo o texto do edital. Trata-se até hoje de uma das principais evidências que forjaram no imaginário coletivo dos colegas o significado de Capanema como grande intelectual de sua geração.


			Falar a respeito desse momento, no entanto, não significa apenas trazer à tona registros oficiais. Aliás, com efeito, os dados, as datas e os registros documentais tão somente confirmam que, quando jovem, Gustavo ­Capanema foi reto como uma flecha. Não consta em sua ficha corrida nenhum ato desabonador, tampouco há relatos sobre casos e estripulias que eram percebidos como acontecimentos corriqueiros daquela geração. A impressão que se tem é de um Capanema que buscou cultivar uma conduta moral sempre de acordo com um princípio de responsabilidade cujo padrão de comportamento estava acima do esperado.


			Aquele político em gestação, futuro ministro da Educação e Saúde de um governo conservador a ponto de revogar as liberdades civis, não se aborrecia na juventude em parecer austero demais, até mesmo porque sua compleição física e seu próprio rosto, vendo as imagens hoje, sugerem alguém que se portava com discrição, sendo comedido, inclusive, nos afetos e na maneira de se expressar.


			Uma narrativa biográfica tenta, na extensão máxima de suas possibilidades, revelar os detalhes íntimos da personalidade do biografado, consultando, para tanto, registros e documentos de toda sorte. No caso de Gustavo Capanema, para além das referidas informações, convém atentar para as pistas que comedidamente (e, talvez, convenientemente) deixou. E a sua preferência literária é parte integrante desse edifício que ajuda a entender a engrenagem e o modus operandi da sua personalidade.


			Ao longo de toda a sua trajetória como político, seja no cargo de ministro da Educação, seja na atuação parlamentar, Gustavo Capanema sempre foi percebido como referência intelectual. Mesmo os seus adversários reconheciam nele esse talento para as coisas do espírito. Nesse sentido, são as leituras que oferecem uma espécie de testemunho de sua formação. O que se nota, a propósito, é um leitor interessado pelo pensamento filosófico, muito provavelmente fascinado com a filosofia alemã. José Octavio Capanema afirmaria que, se fosse possível destacar um pensador que fazia a cabeça de seu tio, este seria Immanuel Kant. O filósofo alemão é responsável por alguns dos capítulos mais relevantes da história da Filosofia, em especial quando se leva em conta a sua contribuição para o pensamento ético na modernidade. Capanema não foi um formulador do nível de Kant. Todavia, é possível afirmar que buscou viver, sim, como se seus atos estivessem de acordo com uma lei universal. Ao viver conforme um senso de responsabilidade cujo código era bastante restrito, nota-se a sua tentativa em emular os princípios do mestre.


			De modo semelhante, também nutria grande apreço pela obra de Johann Wolfgang von Goethe. Nos documentos disponíveis no CPDoc, inclusive, é possível conferir as afinidades eletivas existentes entre o político e o escritor alemão. E é bastante curioso observar, ademais, que aqui Capanema se assemelha a um fã encantado pelas ideias e pela figura de seu ídolo. Consta que Capanema chegou mesmo a procurar semelhanças físicas. Para além disso, ele buscava, ainda, realçar outros paralelos, como nos gestos, nas aproximações intelectuais e nas relações com a vida pública.


			Goethe é um dos principais autores de língua alemã. Sua obra, composta de ensaios, textos dramáticos e romance, é um dos principais edifícios da literatura e das ideias do Ocidente. Não se tem registro sobre qual era o livro de Goethe que Capanema preferia. De acordo com o levantamento conduzido pela pesquisadora Priscila Fraiz,4

 é como se Capanema considerasse os textos uma espécie de bússola para a sua conduta de homem público. Assim, à medida que os lia, Capanema os transcrevia a ponto de criar um arquivo seleto adotado para os momentos de decisão. Impossível não retomar a trajetória pessoal do jovem Gustavo, que, além de saído de casa ainda adolescente, chegou a um posto público de grande estatura muito jovem. Nesse sentido, é como se os textos literários funcionassem como a orientação que ele não teve em casa. Sem dúvida alguma, seu pai foi um leitor interessado — chegando a assinar, em uma cidade como Pitangui, um jornal como O Paiz pelo simples fato de nele escrever um político admirado como Rui Barbosa. O jornal chegava na cidade com dias de atraso, mas, ainda assim, a leitura era feita porque Xavier acreditava que era importante ter esse tipo de informação sobre os assuntos mais relevantes do Brasil. Capanema, contudo, não teve uma formação necessariamente politizada em casa. É razoável estabelecer aqui um paralelo com outros políticos de grande renome do século XX, que ombrearam com Capanema em termos de relevância pública na arena política do país. Em seu Depoimento publicado em 1977,5

 um dos mais reveladores conteúdos políticos do século passado, Carlos Lacerda conta como foi criado em um ambiente que respirava conversa política (afinal, o pai chegou a ministro do Supremo Tribunal Federal), algo que definitivamente Gustavo Capanema não vivenciou — ainda que, por uma dessas idiossincrasias do destino, foram os laços familiares que o envolveram para o primeiro cargo público.


			Em outra passagem de seu Depoimento, Lacerda ressaltou uma característica de Capanema que é possível intuir a partir dessas pistas deixadas pelo político mineiro: Capanema, nas palavras de Lacerda, era dotado de um pensamento tipicamente alemão. Assim, toda a linha de raciocínio do político podia ser descrita levando-se em consideração essa premissa. Os comentários de Lacerda, nesse momento, não são fruto de nenhuma sorte de mágoa ou ressentimento, muito embora esses dois personagens tenham estado em campos opostos em momentos-chave da história do Brasil. Trata-se, antes, de uma observação, que, na verdade, seria compartilhada por outras pessoas ao falarem a respeito de Gustavo Capanema, sobretudo ao longo de sua atuação no Ministério da Educação. Capanema era considerado um germanófilo — algo que pode facilmente ser justificado pelo seu apreço intelectual, mas que igualmente servirá como matéria-prima para críticas ao longo do Estado Novo, como se estivesse o tempo inteiro flertando com forças que desejavam aprisionar o espírito em vez de libertá-los por intermédio da educação. Em verdade, como se verá mais adiante, essa relação com o pensamento alemão totalitário se deveu também a outros fatores condicionados à conjuntura política da década de 1930.


			Antes desse período da maturidade chegar, eram as amizades que se fortaleciam nas primeiras décadas do século XX em Belo Horizonte. O já citado Pedro Nava, novamente ele, traz o relato que apresenta o ambiente em que viviam aqueles jovens. Nava reorganizou suas lembranças a partir de critérios mais subjetivos do que a abordagem histórica tradicional. De acordo com esta, sabemos que Belo Horizonte se organizou conforme um projeto arquitetônico que ambicionava respeitar aquele novo tempo do mundo; de acordo com Nava, aprendemos que, para além dos traçados simbolicamente articulados conforme a vida moderna, houve também um grupo de jovens que efetivamente deu sabor à vida na cidade. Assim, à medida que se lê Beira-mar, o que salta aos olhos é o fato de que o autor apresenta os jovens em conjunto, como se Belo Horizonte, a capital, fosse uma cidade cuja abrangência estivesse aos pés daqueles rapazes; ou, por outra, uma cidade que naquele momento já tinha seu destino traçado, posto que outros intelectuais, depois de Carlos Drummond de Andrade, Mario Cassanta, Abgar Renault, Gabriel Passos e Gustavo Capanema, assumiriam o bastão e se tornariam — eles também — jovens que de bar em bar escreveriam poemas, se angustiariam, morreriam de amor e fariam da capital mineira um espaço de convívio. Em linhas gerais, esse é o tom das recordações de Pedro Nava quando escreve sobre Capanema, posto que o futuro ministro da Educação está perto de seus diletos amigos. Tal como no texto de Nava, esses amigos estavam sempre juntos, formando o grupo Estrela.


			Como já foi dito, Pedro Nava recuperou a trajetória dos intelectuais da rua da Bahia, uma das principais passagens de Belo Horizonte à época e até hoje um dos lugares mais concorridos dos mineiros que se aventuram pelo centro da capital. De um lado, a rua da Bahia ainda guarda um certo tom de boemia mineira, com seus bares na calçada e o frenético ir e vir, que, por sua vez, substituiu o caminhar descompromissado da década de 1920; em contrapartida, os jovens que por ali passam já não têm o mesmo tempo, e sua correria e ambições perseguem outros propósitos, talvez mais palpáveis, certamente menos estéticos, ainda que não se possa colocar em dúvida que, no passado, o instinto de sobrevivência também era muito importante.


			No caso de Capanema e de seus amigos, havia algo mais que costurava essa relação. Tão importante quanto o envolvimento geracional, sem descuidar do fato de pertencerem ao mesmo espaço de convívio (escolas, repartições públicas e até os mesmos pensionatos), o Grupo Estrela compartilhava da mesma ambição intelectual, de modo que, enquanto alguns eram escritores — como é o caso de Carlos Drummond de Andrade —, outros flertavam diretamente com esse universo, como é o caso de Gustavo Capanema. É por isso que, mesmo tendo enveredado pelos caminhos da política, Capanema seria para sempre reconhecido pelos amigos como um leitor qualificado e que, se assim desejasse, poderia ter facilmente se tornado um homem de letras.


			Seu bom gosto inato, seu espírito de artista, a enorme capacidade de ler, seu conhecimento da literatura indicavam, também, em sua fase de formação, um porvindouro homem de letras: poeta, ou romancista, ou crítico, ou ensaísta. Não foi uma coisa nem outra. Mas levou, dessas atividades que podia ter escolhido, a marca de superioridade que o distinguiu dos demais na que dominou: a paixão política.6




			Aqui, não há dúvida, é possível descontar o afeto na descrição abertamente elogiosa de Pedro Nava para com Capanema. De qualquer modo, no outono de sua vida, o notável político se arrependeria de não ter sido poeta, ou romancista, ou crítico, ou ensaísta. A despeito dos anos de Grupo Estrela, sua posteridade como intelectual dependeria da boa vontade dos amigos.


			A cidade de Belo Horizonte foi originalmente estruturada para comportar 100 mil habitantes apenas quando completasse 100 anos. Todavia, já na década de 1940, o número de habitantes havia superado essa primeira estimativa. A organização não se restringia somente ao número de possíveis moradores. A proposta ali era mais abrangente. Também a sua edificação deveria atender a orientações antitéticas e, ainda assim, complementares. De um lado, contemplar a expectativa dos inconfidentes, que desejavam a mudança da localização da capital; de outro lado, os republicanos que bancaram politicamente a construção da cidade desejavam superar o modelo arquitetônico e urbanístico que havia se estabelecido com a monarquia. Assim como em outras cidades do país, o passado monárquico vinha sendo reescrito também a partir dos novos nomes das ruas, que, de uma hora para outra, passaram a homenagear os símbolos da Primeira República. Nesse processo, o personagem Tiradentes foi resgatado e conquistou o status de liderança política legítima e, ao mesmo tempo, ultrajada de forma infame pelo Antigo Regime. Em outras palavras, é como se novos heróis tivessem sido eleitos. De acordo com essa nova dinâmica, a ideia de conceber uma nova cidade segundo esses novos valores soa como plausível.


			Assim, seu traçado também estará em conformidade com a vanguarda urbanística de seu tempo, seja com ruas largas e avenidas arborizadas, seja com as praças e com os espaços públicos que contrapõem até hoje as soluções forjadas no concreto. O objetivo era promover o convívio daquela comunidade, tornando verdadeiro o convite à interação social, explicam os especialistas. É nessa direção que eles vão dizer que a cidade é uma espécie de cartão de visitas da nova administração que comandava o país, uma metáfora urbanística perfeita para uma nova época.


			A edificação da cidade no plano de sua estrutura não foi capaz de refrear o clima de insatisfação popular da sociedade civil. Em 1912, um ano antes de Gustavo Capanema chegar a Belo Horizonte, houve greve com direito a barricadas na rua da Bahia em uma reivindicação pela diminuição da jornada de trabalho. De igual modo, em 1920, outras manifestações tomaram as ruas, desta feita contra o aumento considerado abusivo dos bondes e dos cinemas. Belo Horizonte, portanto, estava representada não só pela classe média, mas também por trabalhadores da construção civil, bancários e metalúrgicos.


			A capital mineira também se revelaria atenta às renovações estéticas e culturais de seu tempo. Foi em São Paulo, sim, que o movimento modernista primeiro se estabeleceu, ganhando fama e promovendo um verdadeiro rebuliço com a Semana de Arte Moderna de 1922. Ocorre que os feitos dos modernistas ecoaram em outros lugares, dentre os quais a ainda jovem capital mineira. Foi com espírito provocador e vanguardista que Oswald de Andrade e Mário de Andrade, os dois artífices da agenda modernista, chegaram a Belo Horizonte e assim travaram contato com as elites intelectuais mineiras — ou melhor dizendo, com a jovem elite intelectual mineira. Data dessa época, por exemplo, o longo relacionamento epistolar entre Carlos Drummond de Andrade e Mário de Andrade. Anos mais tarde, essa correspondência se converteria em um dos principais documentos da cultura brasileira, verdadeira lição que atingiria múltiplos propósitos ao mesmo tempo que teria diversos significados.


			Mário de Andrade, Oswald de Andrade e Carlos Drummond de Andrade, que, a despeito do sobrenome, não eram parentes, ainda não eram patrimônios definitivos da cultura brasileira na década de 1920 — embora ajudariam a criar, nos anos seguintes, o imaginário responsável pelo ambiente cultural em que reinariam como líderes incontestáveis. Assim, quando se leem as suas impressões da época, seus registros, suas declarações, o que se observa é uma incerteza, um sentimento de hesitação permanente, de dúvida e de angústia quase constante. Embora Mário “Eu sou trezentos” de Andrade fosse mais velho que Drummond, suas palavras serviam como lição de amigo e se constituíam como um dos testemunhos que trazem a inocência de quem efetivamente idealizava e pensava a cultura brasileira. Tendo meios para êxito, converteu tais ideias em obras e textos que influenciaram sobremaneira os rumos da cultura brasileira e, como se verá, a própria política cultural do país, que deve bastante à sua ação.


			E foi em Belo Horizonte que esses primeiros contatos se estabeleceram. Se, na esfera política, São Paulo e Minas Gerais estreitaram laços na chamada política café com leite, no âmbito da cultura é correto assinalar que essa dinâmica de influência e contrainfluência também acontecia. Assim, enquanto Drummond remetia a Mário de Andrade alguns de seus poemas, o escritor paulista se mostrava satisfeito com o fato de os mineiros terem lançado uma publicação, A revista, que reverberava os ideais do modernismo. Além deste periódico, o suplemento cultural Leite Criôlo,7

de 1929, também fazia parte da mobilização cultural — que futuramente seria política — daquela nova geração.


			A cidade de Belo Horizonte também seria impactada por outros acontecimentos simbólicos, para além das já citadas greves e manifestações populares. No que pode ser interpretado como um evento com total conexão com a trajetória futura de Gustavo Capanema, no ano de 1906, a primeira reforma do Ensino Primário teve a capital mineira como uma espécie de laboratório para o restante do país. Duas décadas depois, em 1927, ainda no contexto da Primeira República, houve espaço para a Nova Reforma do Ensino Primário; e, um ano depois, a Reforma do Ensino Formal. Tais mudanças ocorreram no bojo de transformações engendradas pelo movimento da Escola Nova. E foi lá mesmo em Belo Horizonte que as ideias e os ideais daqueles que ficariam conhecidos como pioneiros da educação encontrariam um criadouro bastante privilegiado.


			Esse contexto de mudança na área da educação aconteceu em um momento decisivo não somente no tocante à vida pública do país, mas também no que concerne a Gustavo Capanema. No fim dos anos 1920, ele já havia voltado para Pitangui e ali já exercia a advocacia, além de ter assumido a cadeira de professor em uma escola local, ministrando as disciplinas de História da Literatura Brasileira e Psicologia Educacional.


			Embora fosse professor, Capanema não se colocava ao lado dos entusiastas do Movimento da Escola Nova, os Pioneiros da Educação Nova. Na verdade, o movimento encontrou no ministro mais longevo que a pasta já teve uma intransigência que o tornaria um adversário militante contra o qual a estratégia da argumentação não seria suficiente para debelar a atuação de um político convencido de suas ideias acerca da educação.


			* * *


			A relação de Gustavo Capanema com sua mãe, Marcelina Lage, merece comentário à parte. Talvez por ter ficado longe dela mais cedo que os irmãos, tem-se a impressão de que toda a cerimônia e a austeridade de Capanema eram fruto de seu distanciamento de seus familiares pouco depois da primeira infância. Capanema seria, nesse sentido, um sobrevivente cuja fibra moral teria sido condicionada a partir dos valores mais fundamentais que encontrou tanto nas instituições das quais fez parte (uma escola com formação rígida e a igreja com suas confissões, sem mencionar as amizades que se estabeleceram nesse período). Sua fortaleza estaria calcada no modo como ele, quando garoto, enfrentou todos os desafios que a distância lhe impôs.


			Ocorre que, uma vez que se tem acesso às cartas que escrevia para a mãe, o que se lê é o testemunho de um personagem aflito e inseguro com a máquina do mundo que tem à sua frente. Capanema hesita. Lamenta. Chora. Conta os detalhes de sua rotina. Assim, desde o primeiro registro de correspondência, o que se lê é um Gustavo sem freios, sem medo de se revelar, relatando para a mãe suas expectativas e preocupações, seus sonhos e temores, além de apresentar no detalhe os avanços e retrocessos relativos à sua atuação profissional. E as cartas acabam, portanto, por revelar essa feição menos discreta de Gustavo Capanema.


			Como aconteceria com outros de sua geração, ele manteria uma correspondência ativa durante boa parte de sua vida e, não por acaso, a principal de suas interlocutoras seria aquela para quem ele dedicaria toda a sua atenção e afeição incondicional. Pelas cartas, é possível perceber um Capanema excessivamente dependente de sua mãe, e isso não se refere exclusivamente aos conselhos sobre o que fazer no futuro próximo. É algo que está muito mais relacionado à grande ansiedade que efetivamente incomodava Gustavo Capanema à medida que ele crescia. Se entre os 14 e 20 anos as cartas revelam alguma saudade e recados exclusivamente protocolares, a partir dos 21 ele escreve angustiado com sua atividade profissional (bacharel em Direito em um país com pouca estrutura para absorver essa mão de obra qualificada) da mesma forma como revela, perto dos 30 anos, ainda não estar casado.


			Como é possível verificar nos arquivos disponíveis no CPDoc, nos momentos de crise era para a sua mãe que Capanema recorria com o claro objetivo de desabafar. Embora ele tenha se correspondido de modo constante com outros integrantes da família, há uma espécie de gradação quanto à manifestação de Capanema para com seus parentes e amigos. O tom solene dispensado à maioria deles; para a mãe, no entanto, não há reserva ou receio de parecer afetuoso, insatisfeito ou mesmo ansioso. Como sua carreira política iria mostrar dali em diante, Capanema cultivou muitas amizades ao longo da vida; no entanto, com nenhuma delas ele manteve o mesmo grau de intimidade e de sinceridade como para com seus familiares; e entre os familiares, sua mãe sempre foi a sua preferida.
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